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RESQUÍCIOS DE UM HUMANISMO PARTICULAR 
Aristóteles no renAscimento ibérico
Daniel Pansarelli*
Resumo
Procura-se identificar características do humanismo presente 
na filosofia renascentista ibérica, as quais permanecem, em 
parte, na filosofia e na cultura brasileira contemporâneas.
Palavras-chave: Humanismo ibérico, Renascimento, Aristó-
teles, Filosofia brasileira.
Muitos são os sinais do amadurecimento da sociedade brasileira 
desde o efetivo início da redemocratização, em 1989. A qualificação do 
debate público, a consolidação de liberdades de expressão e das próprias 
instituições democráticas, e mesmo a participação mais direta do povo, 
inclusive por meio da apresentação de projetos de lei de iniciativa po-
pular, indicam tal amadurecimento, ainda que convivendo com muitas 
deficiências e constantes retrocessos pontuais. De certo modo, parecemos 
caminhar em rumo àquilo que Kant, idealista, chamara de maioridade. 
Sem desconsiderar as contradições da práxis política do reino do ser – e 
0não do dever ser, como aprendemos com Maquiavel – o lento refinamento 
das competências políticas pela sociedade brasileira contemporânea parece 
aproximar-se do momento de exigir uma ruptura paradigmática: o espaço 
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de manobras estritamente retóricas para fins de justificação do injustificável 
sob a perspectiva da realidade vem diminuindo significativamente, fazendo 
aproximar a necessidade de transformações, ainda que não revolucionárias, 
na realidade política nacional. O senso de justiça, que vai aos poucos se 
tornando comum, passa para o campo das injustas determinadas práticas 
há muito engessadas no território das justas.
A democracia quase absolutamente formal, justificadora de um huma-
nismo complacente, vai deixando de ser suficiente para sustentar a estrutura 
do Estado. Antônio Carlos Wolkmer fala de nossa “tradição jurídica que 
convive com uma cultura política, marcada por democracia excludente, 
por sistema representativo clientelista, por formas de participação elitista e 
por experiências de pluralismo limitado”.1 Como resultado desta tradição, 
o autor observa que “os textos legais elaborados na América Latina, em 
grande parte, têm sido a expressão da vontade e do interesse de setores 
das elites dominantes”.2 Tais distorções foram possibilitadas por – e agora 
fomentam a – uma tradição de humanismo distorcido:
...a formação desta cultura jurídica latino-americana está 
apoiada num passado econômico colonial-extrativista e na 
construção posterior de um sistema sócio-político elitista, 
individualista e desumanizador. É nesse sentido que se pode 
pensar a trajetória do humanismo jurídico no continente 
latino-americano, ou seja, a inexistência de um humanismo 
autêntico e emancipador, do constante cultivo de um huma-
nismo retórico e erudito, dissociado da plena valorização da 
vida humana com dignidade, com liberdade e com justiça.3
Buscaremos no presente artigo identificar alguns pontos-chave da 
história desta tradição, que permitam melhor compreender princípios 
fundamentadores da sociedade política brasileira contemporânea. Conse-
quentemente, estaremos indicando alguns dos princípios que devem ser 
superados, substituídos, como etapa necessária à continuidade do processo 
1  Antônio C. WOLKMER. Direito e humanismo na América Latina,  p. 118.
2  Ibid.
3  Ibid.,  p. 119.
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de nosso amadurecimento político. Para tanto, passaremos pelo humanis-
mo renascentista que marca o Brasil e a América Latina desde o início 
da colonização – buscando demonstrar, inclusive, que esta marca nunca 
foi recusada e ainda se faz presente. Identificaremos no pensamento de 
Aristóteles o principal fundamento filosófico deste humanismo, dedicando-
-nos, então, ao estudo de aspectos pontuais da sua Política. Concluire-
mos com apontamentos acerca da desejada ruptura com esta tradição, 
oportuna no momento atual de nosso desenvolvimento histórico-social.
NOSSA MARCA HUMANISTA (I)
No heterogêneo conjunto de filósofos que se dedicam a uma análise 
da relação entre o pensamento filosófico produzido no Brasil e a realidade 
sociopolítica do país, talvez seja consensual a compreensão que, entre nós, 
é mais bem desenvolvida a leitura rigorosa que a criatividade crítica como 
expressão do fazer filosófico. Apontava-o João Cruz Costa, ao observar 
como um “curioso traço” na “história da nossa inteligência [...] a mais 
completa e desequilibrada admiração por tudo que é estrangeiro – talvez 
uma espécie de ‘complexo de inferioridade’ que deriva da situação colo-
nial em que por longo tempo vivemos”.4 Anos mais tarde, Paulo Arantes, 
um dos “netos uspianos” de Cruz Costa, afirmava: “não sabíamos nada 
disso, nem sequer desconfiávamos do estado de paródia involuntária em 
que vivíamos”.5 Às portas do presente século, Antônio Joaquim Severino 
não pode constatar algo diferente. Como uma das “atitudes fundamentais 
que delineiam o filosofar brasileiro”, assinala que “a grande maioria de 
nossos pensadores desenvolve seu esforço teórico deixando-se guiar por 
algum modelo filosófico já constituído”.6 A condição descrita é análoga às 
identificadas por Augusto Salazar Bondy como características negativas da 
filosofia produzida na América Latina, a saber: (1) o caráter imitativo do 
pensamento latino-americano, cuja filosofia se faz por adoção das correntes
4  João CRUZ COSTA. Contribuição à história das ideias no Brasil, p. 18.
5  Paulo ARANTES. O fio da meada, p. 15.
6  Antônio J. SEVERINO. A filosofia contemporânea no Brasil, p. 24.
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estrangeiras de pensamento; (2) uma exagerada predisposição a aceitar os 
pensamentos estrangeiros, expressão de uma postura filosófica acrítica que 
beira à incondicionalidade; e (3) a inexistência de uma reflexão acerca de 
metodologias adequadas, o que, por sua vez, conduz à mesma aceitação 
acrítica de ideologias e teorias.7
A interpretação feita por Luiz Alberto Cerqueira acerca da ontogê-
nese e da história da filosofia brasileira pode fornecer uma via de com-
preensão dos motivos desta acriticidade. Para acompanhar a argumentação 
desse autor – que não toma como relevante, por considerar superada, esta 
discussão sobre a criticidade da filosofia brasileira, detendo-se em outras 
características destas – vejamos que no contexto europeu, “no século 
XVII a passagem do aristotelismo para a filosofia moderna foi marcada 
por uma experiência crítica, a chamada crise epistemológica, que gerou 
uma mudança de princípio quanto ao fundamento do saber científico”.8 O 
autor explica melhor este processo de crise epistemológica:
O processo de emancipação da cultura ocidental no século 
XVII supõe, como medida de transição para um novo ideal 
de conhecimento, e a definitiva superação do aristotelismo 
dogmático, a concepção matemática de lei na física. Esta foi 
a via pela qual se introduziu um novo conceito de natureza 
como sistema de causas mecânicas regido por leis enunciáveis 
em linguagem formal, do qual se inferiu a necessidade das leis 
de natureza e do direito natural como condições universais 
da existência social do homem. E assim como é certo que a 
concepção racionalista do direito natural pressupõe o conceito 
escolástico de lei natural, também é certo que a introdução do 
novo conceito de natureza pressupõe uma crise epistemológica
7  Cf. Augusto SALAZAR BONDY. ¿Existe una filosofía de nuestra América?, p. 89 ss. 
Deve-se, todavia, observar que o texto de Salazar Bondy é contemporâneo das Con-
tribuições, de Cruz Costa. Desde então, parece que alguns de nossos vizinhos latino-
-americanos deram passos mais consolidados no sentido de reverter tais características 
filosóficas negativas.
8  Luiz A. CERQUEIRA. Filosofia brasileira, p. 103.
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[...]. Essa ideia de crise epistemológica, enquanto uma ruptura 
com o método que visava ao conhecimento qualitativo das 
coisas, até então dominante sob o aristotelismo, implica a 
experiência crítica inerente ao Cogito cartesiano: sem a cisão 
interna experimentada pelo sujeito como condição prévia, 
em termos de sujeito e objeto de conhecimento, não teria 
sido possível a crise epistemológica. Em outras palavras: 
sem a consciência da mudança de princípio como um vivido 
não teria sido possível a crise epistemológica como um fato 
histórico, que pertence ao século XVII e que dá origem ao 
processo de emancipação da cultura ocidental.9
Ocorre, todavia, que esta crise epistemológica vivida em Amsterdã, 
Paris, Londres e nos Estados germânicos, mais ou menos nesta ordem, 
depois se expandindo para outros rincões da Europa, tardou muitíssimo 
a chegar com substancial força à Península Ibérica. Apesar de represen-
tarem importantes impérios europeus à época das grandes navegações,10 
ou justamente por isso, Espanha e Portugal não acompanharam o ritmo 
de modernização verificado no restante do continente:
...se a Espanha, representada por Castela, teve êxito ao lançar-
-se no Atlântico e na conquista militar das terras conquistadas, 
acabou fracassando na edificação e no desenvolvimento de um 
capitalismo modernizante para o continente americano. Esse 
caráter histórico da ‘antimodernidade’ não é obra apenas de 
Castela, pois a monarquia absolutista portuguesa, ainda que 
tivesse sucesso com a expansão náutica, fechou-se aos ven-
tos de uma cultura mais ousada e criativa. A cultura lusitana 
do século XVI, marcada pelo espírito escolástico, jesuítico 
e universalista, foi transplantada para a colônia brasileira.11
9  Ibid., p. 160-2.
10  Com efeito, Enrique Dussel demonstra que as navegações chinesas são anteriores e 
igualmente grandiosas em relação às ibéricas, ainda que sejam constantemente omiti-
das nas leituras mais comuns da história. Fatos consistentes indicam que os chineses 
chegaram à costa oeste norte-americana antes da “descoberta” espanhola e por mais de 
uma vez. Ver, por exemplo, sua Política de la liberación, tomo 1, p. 143 ss.
11  Antônio C. WOLKMER, op. cit., p. 115.
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Como resultado, a colonização dos países ibéricos sobre a Amé-
rica Latina pautou-se em seu peculiar processo de renascimento que, 
se é verdade que continha elementos modernizantes, bem como orien-
tais – árabes, sobretudo –, fundava-se ainda em base tomista, portanto 
aristotélico-tomista, assemelhando-se mais a um tipo de medievo tardio 
que à modernidade nascente. Uma característica moderna deste medievo 
tardio, todavia, foi o desenvolvimento de certa forma de humanismo, que 
comportava autores não só distintos como opostos. Lá estavam Las Casas, 
Francisco de Vitoria, Ginés de Sepúlveda, Domingo de Soto e Francisco 
Suarez, dentre tantos outros.
Tanto em Portugal quanto no Brasil, “a cultura de língua portuguesa 
não passou por uma crise epistemológica que explicasse o nascimento da 
filosofia”,12 e considerando tal ausência de crítica, representativa de ruptu-
ra – como caracterizado pelos autores latino-americanos citados no início 
deste tópico – percebemos que o modelo renascentista peculiar, com seu 
igualmente particular humanismo, influencia sensivelmente nosso meio 
até o presente.
NOSSA MARCA HUMANISTA (II)
No âmbito da história da Filosofia, o advento do Renascimento 
parece apresentar uma característica sobremaneira peculiar em relação ao 
ocorrido nas demais áreas: Aristóteles, filósofo máximo da Antiguidade 
segundo a tradição do pensamento ocidental, renascera séculos antes da 
redescoberta dos valores antigos pelos artistas e outros intelectuais euro-
peus. Tomás de Aquino tomava o pensamento e a forma lógica propostos 
pelo estagirita como base principal para a construção de sua filosofia, que 
viria a ser a principal referência filosófica ao menos até Descartes. Este 
descompasso histórico entre o primeiro momento do renascimento filosó-
fico e o renascimento em geral, o último que coincidia com os tempos do 
12 Luiz A. CERQUEIRA, op. cit., p. 17. O autor defenderá que a crise experimentada no 
Brasil foi estética e não epistemológica. Desta crise estética teria nascido uma manifes-
tação peculiar do fazer filosófico, entendida como expressão da filosofia brasileira.
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início da colonização de nosso continente, justifica certo engessamento 
da filosofia no início do século XVI: as formas da filosofia características 
da Alta Idade Média já estavam superadas desde Tomás de Aquino e do 
tomismo, de modo que no momento do início da colonização, a filosofia 
consolidada era de modelo medieval tardio, ainda não desgastado por conta 
de sua relativamente recente elaboração. Talvez seja possível defender 
que o pensamento tomista significou uma espécie de pré-renascimento, 
na medida em que recupera Aristóteles, podendo-se tirar daí duas con-
sequências: primeiro, que por ser pré-renascentista, e não renascentista, 
recuperou o autor antigo ainda cristianizando-o em excesso, de modo que o 
renascimento em geral, quando se elaborou, o fez de forma mais libertada 
das amarras do medievo; entretanto, as formulações tomistas, elaboradas 
tardiamente na Idade Média, puderam manter-se durante a efervescência 
intelectual do Renascimento, de tal sorte que apenas no século XVII 
Descartes responderia por formulações mais abrangentes de uma filosofia 
propriamente moderna.
Aristóteles, por intermédio de Tomás de Aquino, tornou-se a grande 
referência e autoridade filosófica: “a partir do século XIII, o aristotelismo 
passa a penetrar de forma profunda no pensamento escolástico, marcando-
-o definitivamente. A busca da harmonização entre a fé cristã e a razão 
manteve-se como problema básico de especulação filosófica”.13 Seu posto 
referencial era consolidado no período em que se iniciou a colonização da 
América. O pensamento filosófico que determinou o tipo de compreensão 
intelectual que se faria do novo mundo tinha a marca do estagirita. Desde 
sua origem, ou antes dela, a filosofia brasileira também o tinha:
O conceito de filosofia como disciplina normativa na educa-
ção brasileira remonta à reforma da universidade portuguesa 
no século XVI, quando, em 1555, o rei D. João III entregou 
aos jesuítas o Colégio das Artes, por ele fundado em 1548 e 
destinado ao ensino público de latinidade e filosofia. A partir 
deste fato, o ensino de filosofia no Brasil se deu, ao longo 
de quase dois séculos, sob a vigência do Ratio Studiorum, 
13  Karina SARTORI. Formação e codificação do direito canônico na Idade Média,  p.  204.
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método pedagógico dos colégios da Companhia de Jesus, 
cuja edição definitiva foi promulgada como lei em 1599, após 
cinquenta anos de experiência [...]. O Ratio Studiorum esta-
beleceu, para o ensino de lógica, de psicologia, de ética, das 
matérias referentes às ciências da natureza (especialmente a 
física) e de metafísica, não só a sua subordinação à teologia, 
como também a sua fundamentação na doutrina aristotélica.14
Entendimento semelhante sobre a marca aristotélica do humanismo 
ibérico que norteou intelectualmente a colonização tem Cruz Costa. Afirma-
va, sobre o modelo português de ensino que ia se consolidando na época:
Na parte especulativa propagavam-se autoritariamente as 
doutrinas de Aristóteles, esterilizando-as pelo excesso de 
imobilidade canônica. O humanismo renascentista que trazia 
consigo a possibilidade do desenvolvimento de novas con-
cepções da filosofia natural e experimentalista [...] foi logo 
abafado pelas humanidades clássicas.15
O humanismo renascentista que se instauraria no Brasil, em particu-
lar, e na América Latina em geral, portanto, tinha uma presença aristotélica 
tão forte quanto blindada pela força e tradição da igreja católica. Para que 
se compreenda a amplidão da intocabilidade que vigia sobre o pensamento 
de Aristóteles, observe-se que mesmo Graciano, a “quem a Igreja reco-
nhece como sendo o pai do direito canônico”, tinha sua obra “largamente 
influenciada pela escolástica, buscava uma melhor sistematização do saber, 
conforme a filosofia da racionalização de Aristóteles”.16
No pensamento do autor antigo, os filósofos e juristas do Renasci-
mento foram buscar argumentos e verdades que lhes permitissem responder 
aos grandiosos acontecimentos de seu tempo. E o fizeram com o dogmatis-
mo que é próprio à igreja. Dentre seus temas, o de maior impacto histórico 
foi o da justeza das guerras contra as nações indígenas e o consequente 
direito de escravização dos derrotados em tais combates.
14  Luiz A. CERQUEIRA, op. cit., p. 33-4.
15  João CRUZ COSTA, op. cit., p. 35.
16  Karina SARTORI, op. cit., p. 203-4.
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SOBRE A JUSTEZA DA ESCRAVIDÃO E DA GUERRA EM ARISTÓTELES
A Política é a obra de Aristóteles que embasou de forma mais direta 
a construção da argumentação dos renascentistas acerca do humanismo 
que se construía à época. Tratou-se, como não poderia deixar de ser, de 
uma interpretação particular da obra aristotélica, que não problematizava 
elementos relevantes, controversos, que permitiriam ao leitor atento con-
testar a tomada como dogma do pensamento do estagirita. Em verdade, 
tal contestação não seria desejada.
No texto aristotélico, a superioridade de uns sobre outros, no âmbi-
to individual, encontra equivalência em esfera macrossocial. Ambas são 
premissas do pensamento ético e político do autor. Primeiro, vejamos que 
ele considera adequada e, mais, necessária “a união de um comandante e 
de um comandado naturais para a sua preservação recíproca”. Esclarece, 
imediatamente a seguir, a condição de comandantes e comandados naturais: 
“quem pode usar o seu espírito para prever é naturalmente um comandante 
e naturalmente um senhor, e quem pode usar o seu corpo para prover é 
um comandado e naturalmente escravo”. Considera, ainda, que o estabe-
lecimento da relação de escravidão, quando aplicada a escravos naturais, 
é benéfico para ambos os envolvidos, senhor e escravo, na medida em que 
a competência de um é necessária para manter em ato a potência do outro. 
Entende que “o senhor e o escravo têm, portanto, os mesmos interesses”.17
Entendida como necessária a relação entre comandante – senhor – e 
escravo para o bom desenvolvimento da família e da sociedade, Aristóteles 
justifica a superioridade dos gregos sobre os demais povos, a todos os quais 
classifica por bárbaros. Revela considerar que entre tais bárbaros existem 
apenas escravos ao escrever que “entre os bárbaros, porém, a mulher e 
o escravo ocupam a mesma posição; a causa disto é que eles não têm 
uma classe de chefes naturais, e em suas nações a união conjugal é entre 
escrava e escravo”.18 Vale-se de uma citação de Eurípedes para concluir:
17  Aristóteles. Política, 1.252b.
18  Ibid. Grifo nosso.
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“‘Helenos são senhores naturais de bárbaros’, como se por natureza bárbaro 
e escravo fossem a mesma coisa”.19
Em um processo não mais dialético que retórico, o filósofo apresenta 
no início do segundo livro da Política a contra-argumentação às suas pró-
prias teses. Lembra que existem aqueles que “afirmam que a autoridade 
do senhor sobre os escravos é contrária à natureza, e que a distinção entre 
escravo e pessoa livre é feita somente pelas leis, e não pela natureza, e 
que por ser baseada na força tal distinção é injusta”.20 Faz-se necessário 
refletir acerca do que seja a natureza das coisas, para verificar a seguir 
se a condição de escravo estaria na natureza própria de algumas pessoas. 
Sobre a natureza das coisas, sua posição é explícita:
o que cada coisa é quando o seu crescimento se completa 
nós chamamos de natureza de cada coisa, quer falemos de 
um homem, de um cavalo ou de uma família. Mais ainda: o 
objetivo para o qual cada coisa foi criada – sua finalidade – é 
o que há de melhor para ela.21
Tomando esta definição como chave interpretativa das relações, o 
filósofo passa a considerar se há tipos distintos de finalidades – naturezas 
– das coisas, a saber, se há coisas que naturalmente dominam outras. Não 
restringe suas considerações ao âmbito das relações humanas ao falar que 
“um animal é constituído de alma e corpo, e destas partes a primeira é 
por natureza dominante e a segunda dominada”.22 Demonstra que tal regra 
pode extrapolar até mesmo o conjunto dos seres vivos, “pois mesmo onde 
não há vida existe um princípio dominante, como no caso da harmonia 
musical”.23 Arremata a questão de maneira categórica: 
19  Ibid.
20  Ibid., 1.253a.
21  Ibid.
22  Ibid., 1.254b.
23  Ibid. Em sua edição da obra, Mário da Gama Kury anota: “Cada modo da música grega 
antiga (dório – a moderna escala menor, frígio e lídio – duas formas de escala maior) 
era governado por uma nota-chave” (Nota 14).
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Alguns seres, com efeito, desde a hora de seu nascimento são mar-
cados para ser mandados ou para mandar [...] pois em todas as coisas 
compostas, onde uma pluralidade de partes, seja contínua ou descontínua, 
é combinada para constituir um modo único, sempre se verá alguém que 
manda e alguém que obedece, e esta peculiaridade dos seres vivos se acha 
presente neles como uma decorrência da natureza em seu todo.24
Considerando também que “para o corpo é natural e conveniente ser 
governado pela alma”,25 estabelece o critério para determinação de quem 
seja escravo por natureza. Expostas as premissas, a analogia será simples:
todos os homens que diferem entre si para pior no mesmo 
grau em que a alma difere do corpo e o ser humano difere 
de um animal inferior (e esta é a condição daqueles cuja 
função é usar o corpo e que nada melhor podem fazer), são 
naturalmente escravos, e para eles é melhor ser sujeitos à 
autoridade de um senhor.26
Aparentemente, a rigidez lógica do discurso aristotélico facilita o 
velamento de inegável falácia do autor, quando este afirma que “a intenção 
da natureza é fazer também os corpos dos homens livres e dos escravos 
diferentes – os últimos fortes para as atividades servis, os primeiros ere-
tos, incapazes para tais trabalhos, mas aptos para a vida de cidadãos”, o 
que, recuperando a forma lógica, torna “claro, portanto, que há casos de 
pessoas livres e escravas por natureza, e para estas últimas a escravidão 
é uma instituição conveniente e justa”.27
Os extratos analisados nos permitem concluir que Aristóteles foi sufi-
cientemente competente para identificar “a intenção da natureza”, podendo 
só a partir daí estabelecer a distinção entre seres dominantes e dominados, 
a qual reflete a relação entre alma e corpo e tem na dominação dos homens 
livres sobre seus escravos apenas uma forma de expressão. Intérprete das 
intenções da physis, o filósofo estabelece que será justa a guerra imposta 
24  Ibid., 1.254a.
25  Ibid., 1.254b.
26  Ibid.
27  Ibid., 1.254b, 1.255a.
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por homens livres, superiores, àqueles marcados pela sujeição, desde que 
os últimos não aceitem sujeitar-se às determinações dos primeiros:
Se, portanto, a natureza nada faz sem uma finalidade ou em 
vão, necessariamente a natureza fez todos os animais por 
causa do homem. Sendo assim, mesmo a arte da guerra será 
por natureza e de certo modo uma arte da aquisição (a arte da 
caça é uma parte dela) quando usada adequadamente contra 
animais selvagens e contra homens que, embora marcados 
pela natureza para a sujeição, se recusam a aceitá-la, mor-
mente porque este gênero de guerra é por natureza justo.28
A condição de distinção natural entre os humanos, uns livres, outros 
escravos, portanto, permite classificar como justa, nestas determinadas 
circunstâncias, a guerra.
CONCLUSÃO: O PRESENTE E O FUTURO
Esses pontos do pensamento aristotélico foram, ao que parece, pin-
çados por diversos humanistas ibéricos na transição entre a Idade Média e 
o Renascimento, fazendo-se presentes no ideário dos dominadores, espa-
nhóis e portugueses, no início da colonização latino-americana. Exemplo 
desta influência é o Tratado sobre as justas causas da guerra contra os 
índios, de Juan Ginés de Sepúlveda, que retorna a Aristóteles buscando 
ali as bases para a construção de um novo arcabouço teórico, que desse 
sustentação às respostas exigidas pelo igualmente novo contexto global, 
marcado justamente pela conquista europeia das Américas. Estudioso de 
Ginés de Sepúlveda, García-Pelayo afirma que 
os problemas jurídicos impostos pelo descobrimento e conquis-
ta da América extrapolavam, por sua magnitude e peculiares 
circunstâncias, os quadros do Direito tradicional e positivo. 
Em consequência, não podem ser tratados por juristas, já que 
não estavam no campo das categorias que estes dominavam. 
Era necessário se tomar, pois, o problema, desde um ponto de 
28  Ibid., 1.256b.
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vista dos princípios que, extraídos de uma concepção geral do 
mundo da vida, eram aplicáveis à vida jurídica.29
A busca desses princípios, Ginés de Sepúlveda e tantos outros 
humanistas ibéricos a fazem em Aristóteles. Com efeito, García-Pelayo 
demonstra que há trechos da obra do humanista que são “pouco mais 
que uma tradução, a qual Sepúlveda trata certamente de respaldar com 
princípios de filosofia escolástica”,30 o que nos remete, novamente, à 
relação Tomás-Aristóteles como influenciadora do ideário colonizador 
imposto à América Latina. Menendes y Pelayo destaca que, por um lado, 
“Sepúlveda, peripatético clássico, dos chamados na Itália por helenistas 
ou alexandristas, tratou o problema com toda a crueza do aristotelismo 
puro”; mas por outro, não deixa de considerar “os esforços que Sepúlveda 
faz para conciliar suas ideias com a Teologia e com o Direito canônico”.31
As linhas gerais do pensamento de Ginés de Sepúlveda não cons-
tituem exceção. Expressam com grande habilidade a forma mais comum 
de interpretação da realidade que se fez vigorar no início da colonização. 
Se tomarmos uma perspectiva de análise mais ampla, de caráter paradig-
mático, veremos que nem mesmo seu maior opositor, Las Casas, famoso 
por ser defensor dos ameríndios de quase-primeira hora, encontra-se as-
sim tão distante do nosso humanista. Afinal, a preservação das vidas dos 
aborígenes era reivindicada pelo bispo de Chiapas – o que não é pouca 
coisa, reconhecemos –, mas sempre permaneceu válido seu intuito de 
levar a cristianização aos povos originários do continente, numa espécie 
de cruzada pacífica, o que parece impossível por definição. A preservação 
das vidas pedia o catecismo por cooptação, mas o pedia. Há, nesta boa 
intenção, os mesmos princípios de compreensão da distinção entre helenos 
e bárbaros, de Aristóteles, recheados do cristianismo medieval.
29  Manuel GARCÍA-PELAYO. Juan Ginés de Sepúlveda y los problemas jurídicos de la 
conquista de América, p. 4-5.
30  Ibid., nota 69.
31  Marcelino MENENDEZ Y PELAYO. Advertência preliminar, p. VIII-IX.
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A afirmação de Cruz Costa, datada da segunda metade do século XX, 
sobre haver na prática filosófica brasileira “a mais completa e desequili-
brada admiração por tudo que é estrangeiro”, entendendo que tal postura 
passiva “deriva da situação colonial que por longo tempo vivemos”,32 de-
monstra que não houve, ao menos até seu tempo, ruptura com tal modelo 
humanista ibérico que fora introduzido no Brasil e na América Latina por 
meio de tradições filosóficas e práticas sociopolíticas. Os trechos citados 
das obras de Paulo Arantes e Antônio Joaquim Severino, por seu turno, 
mostram que muito depois de Cruz Costa a situação parece não ter sido 
substancialmente alterada.33 Ainda que não se defenda a escravidão natural 
nos dias correntes, uma série de práticas opressoras são toleradas, por 
vezes bem quistas ou, tomadas como fatalidades próprias da sociedade 
brasileira. A nós, tais práticas soam como uma espécie de resquício do 
humanismo ibérico renascentista, revestido de contemporaneidade.
Paternalismo, coronelismo, caciquismo político-partidário, assisten-
cialismo público e privado aparecem, ao mesmo tempo, como resultado 
adaptado deste modelo filosófico e como mecanismo de manutenção do 
status quo. O momento atual da sociedade brasileira, todavia, parece de 
transformação. Como dissemos, muitos são os sinais do amadurecimento 
da sociedade brasileira desde o efetivo início da redemocratização. Vai se 
tornando urgente a ruptura com o modelo colonial do filosofar, denunciado 
por Cruz Costa e outros. São necessários outros fundamentos filosóficos 
para uma sociedade como a nossa, em que o senso de justiça que vai aos 
poucos se tornando comum, passa para o campo das injustas determinadas 
práticas há muito engessadas no território das justas.
32  João CRUZ COSTA, op. cit., p. 18.
33  A este respeito, é preciso destacar a interpretação distinta oferecida por Luiz A. Cerquei-
ra, para quem a ruptura com o aristotelismo ocorreu, ainda que tardiamente. Para ele, “no 
Brasil oitocentista essa mesma mudança de princípio correspondeu a uma experiência 
crítica de outra natureza – uma crise estética” (op. cit., p. 103). O autor, todavia, parece 
identificar a mudança num contexto inerente à filosofia brasileira, não buscando verificar 
se tal transformação teria tido reflexo nas práticas sociais concretas.
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